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CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e 

tem como fundamentos:  

I - a soberania;  

II - a cidadania;  

III - a dignidade da pessoa humana;  

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  

V - o pluralismo político.  

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  

 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário.  

....................................................................................................................................................... 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. A lei disporá sobre o instituto da enfiteuse em imóveis urbanos, sendo 

facultada aos foreiros, no caso de sua extinção, a remição dos aforamentos mediante aquisição 

do domínio direto, na conformidade do que dispuserem os respectivos contratos.  

§ 1º Quando não existir cláusula contratual, serão adotados os critérios e bases 

hoje vigentes na legislação especial dos imóveis da União.  

§ 2º Os direitos dos atuais ocupantes inscritos ficam assegurados pela aplicação de 

outra modalidade de contrato.  

§ 3º A enfiteuse continuará sendo aplicada aos terrenos de marinha e seus 

acrescidos, situados na faixa de segurança, a partir da orla marítima.  

§ 4º Remido o foro, o antigo titular do domínio direto deverá, no prazo de noventa 

dias, sob pena de responsabilidade, confiar à guarda do registro de imóveis competente toda a 

documentação a ele relativa.  
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Art. 50. Lei agrícola a ser promulgada no prazo de um ano disporá, nos termos da 

Constituição, sobre os objetivos e instrumentos de política agrícola, prioridades, planejamento 

de safras, comercialização, abastecimento interno, mercado externo e instituição de crédito 

fundiário.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 6.634, DE 2 DE MAIO DE 1979 
 

 

Dispõe sobre a Faixa de Fronteira, altera o 

Decreto-Lei n. 1135, de 3 de dezembro de 

1970, e dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

Art. 1º  É considerada área indispensável à Segurança Nacional a faixa interna de 

150 km (cento e cinquenta quilômetros) de largura, paralela à linha divisória terrestre do 

território nacional, que será designada como Faixa de Fronteira.  

 

Art. 2º  Salvo com o assentimento prévio do Conselho de Segurança Nacional, 

será vedada, na Faixa de Fronteira, a prática dos atos referentes a:  

I - alienação e concessão de terras públicas, abertura de vias de transporte e 

instalação de meios de comunicação destinados à exploração de serviços de radiodifusão de 

sons ou radiodifusão de sons e imagens;  

II - construção de pontes, estradas internacionais e campos de pouso;  

III - estabelecimento ou exploração de indústrias que interessem à Segurança 

Nacional, assim relacionadas em decreto do Poder Executivo.  

IV - instalação de empresas que se dedicarem às seguintes atividades:  

a) pesquisa, lavra, exploração e aproveitamento de recursos minerais, salvo 

aqueles de imediata aplicação na construção civil, assim classificados no Código de 

Mineração;   

b) colonização e loteamento rurais;   

V - transações com imóvel rural, que impliquem a obtenção, por estrangeiro, do 

domínio, da posse ou de qualquer direito real sobre o imóvel;  

VI - participação, a qualquer título, de estrangeiro, pessoa natural ou jurídica, em 

pessoa jurídica que seja titular de direito real sobre imóvel rural;  

§ 1º  O assentimento prévio, a modificação ou a cassação das concessões ou 

autorizações serão formalizados em ato da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança 

Nacional, em cada caso.  

§ 2º  Se o ato da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional for 

denegatório ou implicar modificação ou cassação de atos anteriores, da decisão caberá recurso 

ao Presidente da República.  

§ 3º Os pedidos de assentimento prévio serão instruídos com o parecer do órgão 

federal controlador da atividade, observada a legislação pertinente em cada caso.  

§ 4º Excetua-se do disposto no inciso V, a hipótese de constituição de direito real 

de garantia em favor de instituição financeira, bem como a de recebimento de imóvel em 

liquidação de empréstimo de que trata o inciso II do art. 35 da Lei no 4.595, de 31 de 

dezembro de 1964. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

........................................................................................................................................

........................................................................................................................................

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13097-19-janeiro-2015-780071-publicacaooriginal-145954-pl.html
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LEI Nº 7.661, DE 16 DE MAIO DE 1988 
 

 

Institui o Plano Nacional de Gerenciamento 

Costeiro e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 10. As praias são bens públicos de uso comum do povo, sendo assegurado, 

sempre, livre e franco acesso a elas e ao mar, em qualquer direção e sentido, ressalvados os 

trechos considerados de interesse de segurança nacional ou incluídos em áreas protegidas por 

legislação específica.  

§1º. Não será permitida a urbanização ou qualquer forma de utilização do solo na 

Zona Costeira que impeça ou dificulte o acesso assegurado no caput deste artigo.  

§ 2º. A regulamentação desta Lei determinará as características e as modalidades 

de acesso que garantam o uso público das praias e do mar.  

§3º. Entende-se por praia a área coberta e descoberta periodicamente pelas águas, 

acrescida da faixa subseqüente de material detrítico, tal como areias, cascalhos, seixos e 

pedregulhos, até o limite onde se inicie a vegetação natural, ou, em sua ausência, onde 

comece um outro ecossistema.  

 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 

180 (cento e oitenta) dias.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.636, DE 15 DE MAIO DE 1998 

 

 

Dispõe sobre a regularização, administração, 

aforamento e alienação de bens imóveis de 

domínio da União, altera dispositivos dos 

Decretos-Leis nºs 9.760, de 5 de setembro de 

1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, 

regulamenta o § 2º do art. 49 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DA ALIENAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

Seção I 

Da Venda 
 

Art. 24. A venda de bens imóveis da União será feita mediante concorrência ou 

leilão público, observadas as seguintes condições:  

I - na venda por leilão público, a publicação do edital observará as mesmas 

disposições legais aplicáveis à concorrência pública;  

II - os licitantes apresentarão propostas ou lances distintos para cada imóvel;  

III - a caução de participação, quando realizada licitação na modalidade de 

concorrência, corresponderá a 10% (dez por cento) do valor de avaliação;  

IV - no caso de leilão público, o arrematante pagará, no ato do pregão, sinal 

correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor da arrematação, complementando 

o preço no prazo e nas condições previstas no edital, sob pena de perder, em favor da União, o 

valor correspondente ao sinal e, em favor do leiloeiro, se for o caso, a respectiva comissão;  

V - o leilão público será realizado por leiloeiro oficial ou por servidor 

especialmente designado;  

VI - quando o leilão público for realizado por leiloeiro oficial, a respectiva 

comissão será, na forma do regulamento, de até 5% (cinco por cento) do valor da arrematação 

e será paga pelo arrematante, juntamente com o sinal;  

VII - o preço mínimo de venda será fixado com base no valor de mercado do 

imóvel, estabelecido em avaliação de precisão feita pela SPU, cuja validade será de seis 

meses;  

VIII - demais condições previstas no regulamento e no edital de licitação.  

§ 1º Na impossibilidade, devidamente justificada, de realização de avaliação de 

precisão, será admitida avaliação expedita.  

§ 2º Para realização das avaliações de que trata o inciso VII, poderão ser 

contratados serviços especializados de terceiros, devendo os respectivos laudos, para os fins 
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previstos nesta Lei, ser homologados pela SPU, quanto à observância das normas técnicas 

pertinentes.  

§ 3º Poderá adquirir o imóvel, em condições de igualdade com o vencedor da 

licitação, o cessionário de direito real ou pessoal, o locatário ou arrendatário que esteja em dia 

com suas obrigações junto à SPU, bem como o expropriado.  

§ 4º A venda, em qualquer das modalidades previstas neste artigo, poderá ser 

parcelada, mediante pagamento de sinal correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) do 

valor de aquisição e o restante em até quarenta e oito prestações mensais e consecutivas, 

observadas as condições previstas nos arts. 27 e 28.  

§ 5º Em se tratando de remição devidamente autorizada na forma do art. 123 do 

Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, o respectivo montante poderá ser parcelado, 

mediante pagamento de sinal correspondente a, no mínimo, dez por cento do valor de 

aquisição, e o restante em até cento e vinte prestações mensais e consecutivas, observadas as 

condições previstas nos arts. 27 e 28. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.821, de 23/08/1999) 

 

Art. 25. A preferência de que trata o art. 13, exceto com relação aos imóveis 

sujeitos aos regimes dos arts. 80 a 85 do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946, e da Lei nº 8.025, de 

12 de abril de 1990, poderá, a critério da Administração, ser estendida, na aquisição do 

domínio útil ou pleno de imóveis residenciais de propriedade da União, que venham a ser 

colocados à venda, àqueles que, em 15 de fevereiro de 1997, já os ocupavam, na qualidade de 

locatários, independentemente do tempo de locação, observadas, no que couber, as demais 

condições estabelecidas para os ocupantes.  

Parágrafo único. A preferência de que trata este artigo poderá, ainda, ser estendida 

àquele que, atendendo as demais condições previstas neste artigo, esteja regularmente 

cadastrado como locatário, independentemente da existência de contrato locativo.  

 

Art. 26. Em se tratando de projeto de caráter social para fins de moradia, a venda 

do domínio pleno ou útil observará os critérios de habilitação e renda familiar fixados em 

regulamento, podendo o pagamento ser efetivado mediante um sinal de, no mínimo, 5% 

(cinco por cento) do valor da avaliação, permitido o seu parcelamento em até 2 (duas) vezes e 

do saldo em até 300 (trezentas) prestações mensais e consecutivas, observando-se, como 

mínimo, a quantia correspondente a 30% (trinta por cento) do valor do salário mínimo 

vigente. (“Caput” com redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 1º (Revogado pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

§ 3º Nas vendas de que trata este artigo, aplicar-se-ão, no que couber, as 

condições previstas no art. 27 desta Lei, não sendo exigido, a critério da administração, o 

pagamento de prêmio mensal de seguro nos projetos de assentamento de famílias carentes ou 

de baixa renda. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

Art. 27. As vendas a prazo serão formalizadas mediante contrato de compra e 

venda ou promessa de compra e venda em que estarão previstas, dentre outras, as seguintes 

condições:  

I - garantia, mediante hipoteca do domínio pleno ou útil, em primeiro grau e sem 

concorrência, quando for o caso;  
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II - valor da prestação de amortização e juros calculados pela Tabela Price, com 

taxa nominal de juros de 10% (dez por cento) ao ano, exceto para as alienações de que trata o 

artigo anterior, cuja taxa de juros será de 7% (sete por cento) ao ano;  

III - atualização mensal do saldo devedor e das prestações de amortização e juros 

e dos prêmios de seguros, no dia do mês correspondente ao da assinatura do contrato, com 

base no coeficiente de atualização aplicável ao depósito em caderneta de poupança com 

aniversário na mesma data;  

IV - pagamento de prêmio mensal de seguro contra morte e invalidez permanente 

e, quando for o caso, contra danos físicos ao imóvel;  

V - na amortização ou quitação antecipada da dívida, o saldo devedor será 

atualizado, pro rata die, com base no último índice de atualização mensal aplicado ao 

contrato, no período compreendido entre a data do último reajuste do saldo devedor e o dia do 

evento;  

VI - ocorrendo impontualidade na satisfação de qualquer obrigação de pagamento, 

a quantia devida corresponderá ao valor da obrigação, em moeda corrente nacional, atualizado 

pelo índice de remuneração básica dos depósitos de poupança com aniversário no primeiro dia 

de cada mês, desde a data do vencimento até a do efetivo pagamento, acrescido de multa de 

mora de 2% (dois por cento) bem como de juros de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) 

por dia de atraso ou fração;  

VII - a falta de pagamento de três prestações importará o vencimento antecipado 

da dívida e a imediata execução do contrato;  

VIII - obrigação de serem pagos, pelo adquirente, taxas, emolumentos e despesas 

referentes à venda.  

Parágrafo único. Os contratos de compra e venda de que trata este artigo deverão 

prever, ainda, a possibilidade, a critério da Administração, da atualização da prestação ser 

realizada em periodicidade superior à prevista no inciso III, mediante recálculo do seu valor 

com base no saldo devedor à época existente.  

 

Art. 28. O término dos parcelamentos de que tratam os arts. 24, §§ 4º e 5º, 26, 

caput, e 27 não poderá ultrapassar a data em que o adquirente completar oitenta anos de idade 

e o valor de cada parcela não poderá ser inferior a um salário mínimo, resguardado o disposto 

no art. 26. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.821, de 23/8/1999) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 37. É instituído o Programa de Administração Patrimonial Imobiliário da 

União - PROAP, destinado ao incentivo à regularização, administração, aforamento, alienação 

e fiscalização de bens imóveis de domínio da União, ao incremento das receitas patrimoniais, 

bem como à modernização e informatização dos métodos e processos inerentes à Secretaria 

do Patrimônio da União. 

Parágrafo único. Comporão o Fundo instituído pelo Decreto-Lei nº 1.437, de 17 

de dezembro de 1975, e integrarão subconta especial destinada a atender às despesas com o 

Programa instituído neste artigo, que será gerida pelo Secretário do Patrimônio da União, as 

receitas patrimoniais decorrentes de: 
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I - multas; e 

II - parcela do produto das alienações de que trata esta Lei, nos percentuais 

adiante indicados, observado o limite de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) ao 

ano:  

a) vinte por cento, nos anos 1998 e 1999; 

b) quinze por cento, no ano 2000; 

c) dez por cento, no ano 2001; 

d) cinco por cento, no anos 2002 e 2003. (Inciso com redação dada pela Lei nº 

9.821, de 23/8/1999) 

 

Art. 38. No desenvolvimento do PROAP, a SPU priorizará ações no sentido de 

desobrigar-se de tarefas operacionais, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, 

mediante convênio com outros órgãos públicos federais, estaduais e municipais e contrato 

com a iniciativa privada, ressalvadas as atividades típicas de Estado e resguardados os 

ditames do interesse público e as conveniências da segurança nacional.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 9.760, DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 
 

 

Dispõe sobre os bens imóveis da União dá 

outras providêncais.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o 

artigo 180, da Constituição,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA UTILIZAÇÃO DOS BENS IMÓVEIS DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DO AFORAMENTO 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 99. A utilização do terreno da União sob regime de aforamento dependerá de 

prévia autorização do Presidente da República, salvo se ja permitida em expressa disposição 

legal.  

Parágrafo único. Em se tratando de terreno beneficiado com construção 

constituída de unidades autônomas, ou, comprovadamente, para tal fim destinado, o 

aforamento poderá ter por objeto as partes ideais correspondentes às mesmas unidades.  

 

Art. 100. A aplicação do regime de aforamento a terras da União, quando 

autorizada na forma dêste Decreto-Lei, compete ao S. P. U., sujeita, porém, a prévia 

audiência:  

a) dos Ministérios da Guerra, por intermédio dos Comandos das Regiões 

Militares; da Marinha por intermédio das Capitanias dos Portos; da Aeronáutica por 

intermédio dos Comandos das Zonas Aéreas, quando se tratar de terrenos situados dentro da 

faixa de fronteiras, da faixa de 100 (cem) metros ao longo da costa marítima ou de uma 

circunferência de 1.320 (mil trezentos e vinte) metros de raio em tôrno das fortificações e 

estabelecimentos militares;   

b) do Ministério da Agricultura, por intermédio dos seus órgãos locais 

interessados, quando se tratar de terras suscetíveis de aproveitamento agrícola ou pastoril;   

c) do Ministério da Viação e Obras Públicas por intermédio de seus órgãos 

próprios locais quando se tratar de terrenos situados nas proximidades de obras portuárias 

ferroviárias, rodoviárias, de saneamento ou de irrigação;   

d) das Prefeituras Municipais, quando se tratar de terreno situado em zona que 

esteja sendo urbanizada. 

§ 1º A consulta versará sôbre zona determinada devidamente caracterizada.  
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§ 2º Os órgãos consultados deverão se pronunciar dentro de 30 (trinta) dias do 

recebimento da consulta, prazo que poderá ser prorrogado por outros 30 (trinta) dias quando 

solicitado, importando o silêncio em assentimento à aplicação do regime enfitêutico na zona 

caracterizada na consulta.  

§ 3º As impugnações, que se poderão restringir a parte da zona sôbre que haja 

versado a consulta, deverão ser devidamente fundamentadas.  

§ 4º O aforamento, à vista de ponderações dos órgãos consultados, poderá 

subordinar-se a condições especiais.  

§ 5º Considerando improcedente à impugnação, o S.P.U. submeterá o fato a 

decisão do Ministro da Fazenda.  

§ 6º Nos casos de aplicação do regime de aforamento gratuito com vistas à 

regularização fundiária de interesse social, ficam dispensadas as audiências previstas neste 

artigo, ressalvados os bens imóveis sob administração do Ministério da Defesa e dos 

Comandos do Exército, da Marinha e da Aeronáutica. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 335, de 23/12/2006  convertida na Lei nº 11.481, de31/5/2007) 

§ 7º (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

 

Art. 101. Os terrenos aforados pela União ficam sujeitos ao foro de 0,6% (seis 

décimos por cento) do valor do respectivo domínio pleno, que será anualmente atualizado. 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 7.450, de 23/12/1985) 

Parágrafo único. O não-pagamento do foro durante três anos consecutivos, ou 

quatro anos intercalados, importará a caducidade do aforamento. (Primitivo § 2º transformado 

em Parágrafo único pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

 

Art. 102. (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.398, de 21/12/1987) 

 

Art. 103. O aforamento extinguir-se-á: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Medida Provisória nº 335, de 23/12/2006 

I - por inadimplemento de cláusula contratual; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 335, de 23/12/2006  convertida na Lei nº 11.481, de31/5/2007) 

II - por acordo entre as partes; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 335, 

de 23/12/2006 convertida na Lei nº 11.481, de31/5/2007) 

III - pela remição do foro, nas zonas onde não mais subsistam os motivos 

determinantes da aplicação do regime enfitêutico; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 335, de 23/12/2006 convertida na Lei nº 11.481, de31/5/2007) 

IV - pelo abandono do imóvel, caracterizado pela ocupação, por mais de cinco 

anos, sem contestação, de assentamentos informais de baixa renda, retornando o domínio útil 

à União; ou  (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 335, de 23/12/2006 convertida na 

Lei nº 11.481, de31/5/2007) 

V - por interesse público, mediante prévia indenização. (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 335, de 23/12/2006 convertida na Lei nº 11.481, de31/5/2007) 

§ 1º Consistindo o inadimplemento de cláusula contratual no não-pagamento do 

foro durante três anos consecutivos, ou quatro anos intercalados, é facultado ao foreiro, sem 

prejuízo do disposto no art. 120, revigorar o aforamento mediante as condições que lhe forem 

impostas. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

§ 2º Na consolidação pela União do domínio pleno de terreno que haja concedido 

em aforamento, deduzir-se-á do valor do mesmo domínio a importância equivalente a 17% 
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(dezessete por cento), correspondente ao valor do domínio direto. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

 

Seção II 

Da Constituição 

 

Art. 104. Decidida a aplicação do regime enfitêutico a terrenos compreendidos em 

determinada zona, a SPU notificará os interessados com preferência ao aforamento nos termos 

dos arts. 105 e 215, para que o requeiram dentro do prazo de cento e oitenta dias, sob pena de 

perda dos direitos que porventura lhes assistam. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

Parágrafo único. A notificação será feita por edital afixado na repartição 

arrecadadora da Fazenda Nacional com jurisdição na localidade do imóvel, e publicado no 

Diário Oficial da União, mediante aviso publicado três vezes, durante o período de 

convocação, nos dois jornais de maior veiculação local e, sempre que houver interessados 

conhecidos, por carta registrada. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.636, de 

15/5/1998) 

 

Art. 105. Tem preferência ao aforamento:  

1º - os que tiverem título de propriedade devidamente transcrito no Registo de 

Imóveis;  

2º - os que estejam na posse dos terrenos, com fundamento em título outorgado 

pelos Estados ou Municípios;  

3º - os que, necessariamente, utilizam os terrenos para acesso às suas 

propriedades;  

4º - os ocupantes inscritos até o ano de 1940, e que estejam quites com o 

pagamento das devidas taxas, quanto aos terrenos de marinha e seus acréscidos;  

5º - (Revogado pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

6º - os concessionários de terrenos de marinha, quanto aos seus acréscidos desde 

que êstes não possam constituir unidades autônomas;  

7º - os que no terreno possuam benfeitoriais, anteriores ao ano de 1940, do valor 

apreciável em relação ao daquele;  

8º - (Revogado pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

9º - (Revogado pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

10º - (Revogado pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

Parágrafo único. As questões sobre propriedades servidão e posse são da 

competência dos Tribunais Judiciais. (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 2º (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

 

Art. 106. Os pedidos de aforamento serão dirigidos ao Chefe do órgáo local do 

S.P.U., acompanhados dos documentos comprobatorios dos direitos alegados pelo interessado 

e de planta ou croquis que identifique o terreno.  

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Da Remissão 
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Art. 122. Autorizada, na forma do disposto no art. 103, a remissão do aforamento 

dos terrenos compreendidos em determinada zona, o S.P.U. notificará os foreiros, na forma do 

parágrafo único do art. 104, da autorização concedida.  

Parágrafo único. Cabe ao Diretor do S.P.U. decidir sôbre os pedidos de remissão, 

que lhe deverão ser dirigidos por intermédio do órgão local do mesmo Serviço. (Vide Lei nº 

13.139, de 26/6/2015) 

 

Art. 123. A remição do aforamento será feita pela importância correspondente a 

17% (dezessete por cento) do valor do domínio pleno do terreno. (Artigo com redação dada 

pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

 

Art. 124. Efetuado o resgate, o órgão local do S.P.U. expedirá certificado de 

remissão, para averbação no Registro de Imóveis.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 1.876, DE 15 DE JULHO DE 1981 
 

 

Dispensa do pagamento de foros e laudêmios os 

titulares do domínio útil dos bens imóveis da 

União, nos casos que especifica, e dá outras 

providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  no uso da atribuição que lhe confere o art. 

55, item II, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Ficam isentas do pagamento de foros, taxas de ocupação e laudêmios, 

referentes a imóveis de propriedade da União, as pessoas consideradas carentes ou de baixa 

renda cuja situação econômica não lhes permita pagar esses encargos sem prejuízo do 

sustento próprio ou de sua família. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 11.481, 

de 31/5/2007) 

§ 1º A situação de carência ou baixa renda será comprovada a cada 4 (quatro) 

anos, na forma disciplinada pelo órgão competente, devendo ser suspensa a isenção sempre 

que verificada a alteração da situação econômica do ocupante ou foreiro. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 335, de 23/12/2006, convertida na Lei nº 11.481, de 

31/5/2007) 

§ 2º Considera-se carente ou de baixa renda para fins da isenção disposta neste 

artigo o responsável por imóvel cuja renda familiar mensal for igual ou inferior ao valor 

correspondente a 5 (cinco) salários mínimos. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

335, de 23/12/2006, convertida na Lei nº 11.481, de 31/5/2007) (Vide Lei nº 13.139, de 

26/6/2015) 

§ 3º A União poderá delegar aos Estados, Distrito Federal ou Municípios a 

comprovação da situação de carência de que trata o § 2º deste artigo, por meio de convênio. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 335, de 23/12/2006, convertida na Lei nº 

11.481, de 31/5/2007) 

§ 4º A isenção de que trata este artigo aplica-se desde o início da efetiva ocupação 

do imóvel e alcança os débitos constituídos e não pagos, inclusive os inscritos em dívida 

ativa, e os não constituídos até 27 de abril de 2006, bem como multas, juros de mora e 

atualização monetária. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 335, de 23/12/2006, 

convertida na Lei nº 11.481, de 31/5/2007) (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

 

Art. 2º  São isentas do pagamento de laudêmio as transferências do domínio útil 

de bens imóveis foreiros à União:  

I - quando os adquirentes forem:  

a) os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, bem como as 

autarquias e as fundações por eles mantidas ou instituídas; e  

b) as empresas públicas, as sociedades de economia mista e os fundos públicos, 

nas transferências destinadas à realização de programas habitacionais ou de regularização 

fundiária de interesse social; (Alínea com redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 
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c) as autarquias e fundações federais; (Alínea acrescida pela Medida Provisória 

nº 335, de 23/12/2006, convertida na Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

II - quando feitas a pessoas físicas, por qualquer das entidades referidas neste 

artigo, desde que vinculadas a programas habitacionais de interesse social.  

Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo abrange também os foros e as 

taxas de ocupação enquanto os imóveis permanecerem no patrimônio das referidas entidades, 

assim como os débitos relativos a foros, taxas de ocupação e laudêmios constituídos e não 

pagos até 27 de abril de 2006 pelas autarquias e fundações federais. (Parágrafo único com 

redação dada pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

Art. 3º (Revogado pela Lei nº 11.481, de 31/5/2007) 

 

Art. 4º  Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 15 de julho de 1981; 160º da Independência e 93º da República.  

 

JOÃO FIGUEIREDO  

Ernane Galvêas  
Hélio Beltrão  
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LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012 
 

 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; 

altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 

1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 

11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as 

Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 

7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 

Provisória nº 2.166- 67, de 24 de agosto de 

2001; e dá outras providências.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por:  

I - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, 

Amapá e Mato Grosso e as regiões situadas ao norte do paralelo 13° S, dos Estados de 

Tocantins e Goiás, e ao oeste do meridiano de 44° W, do Estado do Maranhão;  

II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por 

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o 

solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;  

III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, 

delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo 

sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos 

processos ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a 

proteção de fauna silvestre e da flora nativa;  

IV - área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica 

preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades 

agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio;  

V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o 

trabalho pessoal do agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os 

assentamentos e projetos de reforma agrária, e que atenda ao disposto no art. 3º da Lei nº 

11.326, de 24 de julho de 2006;  

VI - uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e formações 

sucessoras por outras coberturas do solo, como atividades agropecuárias, industriais, de 

geração e transmissão de energia, de mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou 

outras formas de ocupação humana;  

VII - manejo sustentável: administração da vegetação natural para a obtenção de 

benefícios econômicos, sociais e ambientais, respeitando- se os mecanismos de sustentação do 

ecossistema objeto do manejo e considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização 
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de múltiplas espécies madeireiras ou não, de múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem 

como a utilização de outros bens e serviços;  

VIII - utilidade pública:  

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de 

transporte, sistema viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano 

aprovados pelos Municípios, saneamento, gestão de resíduos, energia, telecomunicações, 

radiodifusão, instalações necessárias à realização de competições esportivas estaduais, 

nacionais ou internacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a extração de 

areia, argila, saibro e cascalho; 

c) atividades e obras de defesa civil; 

d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das 

funções ambientais referidas no inciso II deste artigo; 

e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em 

procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao 

empreendimento proposto, definidas em ato do Chefe do Poder Executivo federal; 

IX - interesse social:  

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, 

tais como prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de 

invasoras e proteção de plantios com espécies nativas; 

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou 

posse rural familiar ou por povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a 

cobertura vegetal existente e não prejudique a função ambiental da área; 

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades 

educacionais e culturais ao ar livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, observadas as 

condições estabelecidas nesta Lei; 

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados 

predominantemente por população de baixa renda em áreas urbanas consolidadas, observadas 

as condições estabelecidas na Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009; 

e) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de 

efluentes tratados para projetos cujos recursos hídricos são partes integrantes e essenciais da 

atividade; 

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, 

outorgadas pela autoridade competente; 

g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em 

procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional à 

atividade proposta, definidas em ato do Chefe do Poder Executivo federal; 

X - atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental:  

a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, quando 

necessárias à travessia de um curso d'água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de 

água ou à retirada de produtos oriundos das atividades de manejo agroflorestal sustentável; 

b) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e 

efluentes tratados, desde que comprovada a outorga do direito de uso da água, quando couber; 

c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo; 

d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro; 
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e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de 

comunidades quilombolas e outras populações extrativistas e tradicionais em áreas rurais, 

onde o abastecimento de água se dê pelo esforço próprio dos moradores; 

f) construção e manutenção de cercas na propriedade; 

g) pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros requisitos 

previstos na legislação aplicável; 

h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de 

mudas, como sementes, castanhas e frutos, respeitada a legislação específica de acesso a 

recursos genéticos; 

i) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros 

produtos vegetais, desde que não implique supressão da vegetação existente nem prejudique a 

função ambiental da área; 

j) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e familiar, 

incluindo a extração de produtos florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a 

cobertura vegetal nativa existente nem prejudiquem a função ambiental da área; 

k) outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventuais e de baixo 

impacto ambiental em ato do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA ou dos 

Conselhos Estaduais de Meio Ambiente; 

XI - (VETADO);  

XII - vereda: fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromórficos, 

usualmente com a palmeira arbórea Mauritia flexuosa - buriti emergente, sem formar dossel, 

em meio a agrupamentosde espécies arbustivo-herbáceas; (Inciso com redação dada pela 

Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

XIII - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à 

ação das marés, formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, 

predominantemente, a vegetação natural conhecida como mangue, com influência 

fluviomarinha, típica de solos limosos de regiões estuarinas e com dispersão descontínua ao 

longo da costa brasileira, entre os Estados do Amapá e de Santa Catarina;  

XIV - salgado ou marismas tropicais hipersalinos: áreas situadas em regiões com 

frequências de inundações intermediárias entre marés de sizígias e de quadratura, com solos 

cuja salinidade varia entre 100 (cem) e 150 (cento e cinquenta) partes por 1.000 (mil), onde 

pode ocorrer a presença de vegetação herbácea específica;  

XV - apicum: áreas de solos hipersalinos situadas nas regiões entremarés 

superiores, inundadas apenas pelas marés de sizígias, que apresentam salinidade superior a 

150 (cento e cinquenta) partes por 1.000 (mil), desprovidas de vegetação vascular;  

XVI - restinga: depósito arenoso paralelo à linha da costa, de forma geralmente 

alongada, produzido por processos de sedimentação, onde se encontram diferentes 

comunidades que recebem influência marinha, com cobertura vegetal em mosaico, encontrada 

em praias, cordões arenosos, dunas e depressões, apresentando, de acordo com o estágio 

sucessional, estrato herbáceo, arbustivo e arbóreo, este último mais interiorizado;  

XVII - nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e 

dá início a um curso d'água;  

XVIII - olho d'água: afloramento natural do lençol freático, mesmo que 

intermitente;  

XIX - leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas do curso 

d'água durante o ano;  
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XX - área verde urbana: espaços, públicos ou privados, com predomínio de 

vegetação, preferencialmente nativa, natural ou recuperada, previstos no Plano Diretor, nas 

Leis de Zoneamento Urbano e Uso do Solo do Município, indisponíveis para construção de 

moradias, destinados aos propósitos de recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental 

urbana, proteção dos recursos hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção de 

bens e manifestações culturais;  

XXI - várzea de inundação ou planície de inundação: áreas marginais a cursos 

d'água sujeitas a enchentes e inundações periódicas;  

XXII - faixa de passagem de inundação: área de várzea ou planície de inundação 

adjacente a cursos d'água que permite o escoamento da enchente;  

XXIII - relevo ondulado: expressão geomorfológica usada para designar área 

caracterizada por movimentações do terreno que geram depressões, cuja intensidade permite 

sua classificação como relevo suave ondulado, ondulado, fortemente ondulado e montanhoso;  

XXIV - pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, 

pecuários ou silviculturais, por no máximo 5 (cinco) anos, para possibilitar a recuperação da 

capacidade de uso ou da estrutura física do solo; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

XXV - áreas úmidas: pantanais e superfícies terrestres cobertas de forma periódica 

por águas, cobertas originalmente por florestas ou outras formas de vegetação adaptadas à 

inundação; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida na Lei 

nº 12.727, de 17/10/2012) 

XXVI - área urbana consolidada: aquela de que trata o inciso II do caput do art. 47 

da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 571, 

de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

XXVII - crédito de carbono: título de direito sobre bem intangível e incorpóreo 

transacionável. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida na 

Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, estende-se o tratamento dispensado aos 

imóveis a que se refere o inciso V deste artigo às propriedades e posses rurais com até 4 

(quatro) módulos fiscais que desenvolvam atividades agrossilvipastoris, bem como às terras 

indígenas demarcadas e às demais áreas tituladas de povos e comunidades tradicionais que 

façam uso coletivo do seu território.  

 

CAPÍTULO II 

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

 

Seção I 

Da Delimitação das Áreas de Preservação Permanente 

 

Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou 

urbanas, para os efeitos desta Lei:  

I - as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente, 

excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de: (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de 

largura; 
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b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinquenta) metros de largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 

(duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 

600 (seiscentos) metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham largura superior a 

600 (seiscentos) metros; 

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima 

de:  

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d'água com até 20 

(vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros; 

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 

III - as áreas no entorno dos reservatórios d'água artificiais, decorrentes de 

barramento ou represamento de cursos d'água naturais, na faixa definida na licença ambiental 

do empreendimento; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água perenes, qualquer que 

seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; (Inciso com redação 

dada pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 

17/10/2012) 

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 

100% (cem por cento) na linha de maior declive;  

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;  

VII - os manguezais, em toda a sua extensão;  

VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em 

faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais;  

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 

(cem) metros e inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da curva de nível 

correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação sempre em relação à base, 

sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície ou espelho d'água 

adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais próximo da elevação;  

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que 

seja a vegetação;  

XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 

50 (cinquenta) metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado. (Inciso com 

redação dada pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 

17/10/2012) 

§ 1º Não será exigida Área de Preservação Permanente no entorno de 

reservatórios artificiais de água que não decorram de barramento ou represamento de cursos 

d'água naturais. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

§ 2º (Revogado na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

§ 3º (VETADO).  

§ 4º Nas acumulações naturais ou artificiais de água com superfície inferior a 1 

(um) hectare, fica dispensada a reserva da faixa de proteção prevista nos incisos II e III do 

caput, vedada nova supressão de áreas de vegetação nativa, salvo autorização do órgão 

ambiental competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - Sisnama. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 
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§ 5º É admitido, para a pequena propriedade ou posse rural familiar, de que trata o 

inciso V do art. 3º desta Lei, o plantio de culturas temporárias e sazonais de vazante de ciclo 

curto na faixa de terra que fica exposta no período de vazante dos rios ou lagos, desde que não 

implique supressão de novas áreas de vegetação nativa, seja conservada a qualidade da água e 

do solo e seja protegida a fauna silvestre.  

§ 6º Nos imóveis rurais com até 15 (quinze) módulos fiscais, é admitida, nas áreas 

de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo, a prática da aquicultura e a infraestrutura 

física diretamente a ela associada, desde que:  

I - sejam adotadas práticas sustentáveis de manejo de solo e água e de recursos 

hídricos, garantindo sua qualidade e quantidade, de acordo com norma dos Conselhos 

Estaduais de Meio Ambiente;  

II - esteja de acordo com os respectivos planos de bacia ou planos de gestão de 

recursos hídricos;  

III - seja realizado o licenciamento pelo órgão ambiental competente;  

IV - o imóvel esteja inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR.  

V - não implique novas supressões de vegetação nativa. (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012, convertida na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

§ 7º (VETADO).  

§ 8º (VETADO).  

§ 9º (VETADO na Lei nº 12.727, de 17/10/2012) 

§ 10. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 571, de 25/5/2012 e não 

mantido pela Lei nº 12.727, de 17/10/2012, na qual foi convertida a referida Medida 

Provisória) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979 
 

 

Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e 

dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Somente será admitido o parcelamento do solo para fins urbanos em zonas 

urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas pelo plano diretor 

ou aprovadas por lei municipal. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.785, de 

29/1/1999) 

Parágrafo único.  Não será permitido o parcelamento do solo:  

I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as 

providências para assegurar o escoamento das águas;  

II - em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, 

sem que sejam previamente saneados;  

III - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo 

se atendidas exigências específicas das autoridades competentes;  

IV - em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação;  

V - em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça 

condições sanitárias suportáveis, até a sua correção.  

 

CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS URBANÍSTICOS PARA LOTEAMENTO 

 

Art. 4º Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:  

I - as áreas destinadas a sistemas de circulação, a implantação de equipamento 

urbano e comunitário, bem como a espaços livres de uso público, serão proporcionais à 

densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona 

em que se situem. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

II - os lotes terão área mínima de 125 m2 (cento e vinte e cinco metros quadrados) 

e frente mínima de 5 (cinco) metros, salvo quando a legislação estadual ou municipal 

determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se destinar a urbanização específica 

ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pelos 

órgãos públicos competentes; 

III - ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público das 

rodovias e ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa não-edificável de 15 (quinze) 
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metros de cada lado, salvo maiores exigências da legislação específica; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 10.932, de 3/8/2004) 

IV - as vias de loteamento deverão articular-se com as vias adjacentes oficiais, 

existentes ou projetadas, e harmonizar-se com a topografia local.  

§ 1º A legislação municipal definirá, para cada zona em que se divida o território 

do Município, os usos permitidos e os índices urbanísticos de parcelamento e ocupação do 

solo, que incluirão, obrigatoriamente, as áreas mínimas e máximas de lotes e os coeficientes 

máximos de aproveitamento. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

§ 2º Consideram-se comunitários os equipamentos públicos de educação, cultura, 

saúde, lazer e similares.  

§ 3º Se necessária, a reserva de faixa não-edificável vinculada a dutovias será 

exigida no âmbito do respectivo licenciamento ambiental, observados critérios e parâmetros 

que garantam a segurança da população e a proteção do meio ambiente, conforme 

estabelecido nas normas técnicas pertinentes. (Parágrafo acrescido com redação dada pela 

Lei nº 10.932, de 3/8/2004) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DA APROVAÇÃO DO PROJETO DE LOTEAMENTO E DESMEMBRAMENTO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 13. Aos Estados caberá disciplinar a aprovação pelos Municípios de 

loteamentos e desmembramentos nas seguintes condições: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.785, de 29/1/1999) 

I - quando localizados em áreas de interesse especial, tais como as de proteção aos 

mananciais ou ao patrimônio cultural, histórico, paisagístico e arqueológico, assim definidas 

por legislação estadual ou federal;  

II - quando o loteamento ou desmembramento localizar-se em área limítrofe do 

município, ou que pertença a mais de um município, nas regiões metropolitanas ou em 

aglomerações urbanas, definidas em lei estadual ou federal;  

III - quando o loteamento abranger área superior a 1.000.000 m².  

Parágrafo único.  No caso de loteamento ou desmembramento localizado em área 

de município integrante de região metropolitana, o exame e a anuência prévia à aprovação do 

projeto caberão à autoridade metropolitana.  

 

Art. 14. Os Estados definirão, por decreto, as áreas de proteção especial, previstas 

no inciso I do artigo anterior.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 2.398, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1987 
 

 

Dispõe sobre foros, laudêmios e taxas de 

ocupação relativas a imóveis de propriedade da 

União e dá outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 

55, item II, da Constituição,  
 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º Ressalvados os terrenos da União que, a critério do Poder Executivo, 

venham a ser considerados de interesse do serviço público, conceder-se-á o aforamento: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

I - independentemente do pagamento do preço correspondente ao valor do 

domínio útil, nos casos previstos nos arts. 105 e 215 do Decreto-Lei nº 9.760, de 1946; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

II - mediante leilão público ou concorrência, observado o disposto no art. 99 do 

Decreto-Lei nº 9.760, de 1946. (Inciso com redação dada pela Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

Parágrafo único. Considera-se de interesse do serviço público todo imóvel 

necessário ao desenvolvimento de projetos públicos, sociais ou econômicos de interesse 

nacional, à preservação ambiental, à proteção dos ecossistemas naturais e à defesa nacional, 

independentemente de se encontrar situado em zona declarada de interesse do serviço público, 

mediante portaria do Secretário do Patrimônio da União. (Parágrafo único acrescido pela 

Medida Provisória nº 1.647-15, de 23/4/1998, convertida na Lei nº 9.636, de 15/5/1998) 

 

Art. 6º A realização de aterro, construção ou obra e, bem assim, a instalação de 

equipamentos no mar, lagos, rios e quaisquer correntes de água, inclusive em áreas de praias, 

mangues e vazantes, ou em outros bens de uso comum, de domínio da União, sem a prévia 

autorização do Ministério da Fazenda, importará: (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

I - na remoção do aterro, da construção, obra e dos equipamentos instalados, 

inclusive na demolição das benfeitorias, à conta de quem as houver efetuado; e (Vide Lei nº 

13.139, de 26/6/2015) 

II - a automática aplicação de multa mensal em valor equivalente a R$ 30,00 

(trinta reais), atualizados anualmente em 1º de janeiro de cada ano, mediante portaria do 

Ministério da Fazenda, para cada metro quadrado das áreas aterradas ou construídas, ou em 

que forem realizadas obras ou instalados equipamentos, que será cobrada em dobro após trinta 

dias da notificação, pessoal, pelo correio ou por edital, se o infrator não tiver removido o 

aterro e demolido as benfeitorias efetuadas. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.636, de 

15/5/1998) (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 1º (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 2º (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 3º (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 4º (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 5º (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367785&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367785&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367785&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367785&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=357259&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=357259&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367785&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367785&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=367785&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13139-26-junho-2015-781099-publicacaooriginal-147364-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

§ 6º (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 7º (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 8º (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 9º (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 10. (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 11. (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 12. (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

§ 13. (Vide Lei nº 13.139, de 26/6/2015) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 1.437, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1975 
 

 

Dispõe sobre a base de cálculo do imposto 

sobre produtos industrializados, relativo aos 

produtos de procedência estrangeira que 

indica, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o 

artigo 55, item II, da Constituição,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º  (Revogado pela Medida Provisória nº 69, de 19/6/1989, convertida na Lei 

nº 7.798, de 10/7/1989) 

 

Art. 2º  (Revogado pela Medida Provisória nº 69, de 19/6/1989, convertida na Lei 

nº 7.798, de 10/7/1989) 

 

Art. 3º (Revogado pela Lei nº 12.995, de 18/6/2014, a partir da entrada em vigor 

do art. 13 da referida Lei)  

 

Art. 4º Não se considera compreendido pelo acréscimo a que se refere a parte final 

do artigo 4º do Decreto-Lei nº 1.133, de 16 de novembro de 1970, o imposto sobre produtos 

industrializados pago pelo importador ou dele exigível por ocasião do desembaraço 

aduaneiro.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 3.438, DE 17 DE JULHO DE 1941 
 

 

Esclarece e amplia o decreto-lei n. 2.490, de 

16 de agosto de 1940.  

  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere e o 

artigo 180 da Constituição,  

 

DECRETA:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 4º Tanto os terrenos de marinha como os seus acrescidos ficam subordinados 

ao regime de aforamento, salvos os que forem necessários aos logradouros e serviços 

públicos.  

Parágrafo único. O foro é de 0,6%, calculado sobre o valor do domínio pleno do 

terreno, deduzido o valor das benfeitorias porventura existentes.  

 

Art. 5º O aforamento será concedido a quem a ele tiver preferência.  

§ 1º Tem preferência ao aforamento: 

a) os que estejam pagando taxa de ocupação, relativamente aos terrenos ocupados; 

b) os que tiverem, nas testadas e frentes dos terrenos, estabelecimentos de sua 

propriedade, como trapiches, armazéns, e outros semelhantes, dependentes de franco 

embarque e desembarque; 

c) os que estejam na posse dos terrenos, na suposição de que façam parte de suas 

propriedades contíguas; 

d) os posseiros de terrenos contíguos a terras devolutas, havendo benfeitorias; 

e) os concessionários de terrenos de marinha, em relação aos acrescidos que 

entestem com aqueles; 

f) os pescadores nacionais ou colônias de pescadores, que se obrigarem à criação 

de estabelecimentos de pesca ou de indústria correlata, quanto aos terrenos julgados 

apropriados; 

g) os concessionários de serviços portuários e de transporte, quanto aos terrenos 

julgados necessários a esses serviços. 

§ 2º As questões sobre propriedade, servidões e posse são da competência 

exclusiva dos tribunais judiciários.  

§ 3º Não havendo candidato com direito à preferência ou aparecendo dúvidas a 

respeito, este direito será alienado em concorrência pública (art. 16).  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.139, DE 26 DE JUNHO DE 2015 
 

 

Altera os Decretos-Lei nº 9.760, de 5 de 

setembro de 1946, nº 2.398, de 21 de 

dezembro de 1987, a Lei nº 9.636, de 15 de 

maio de 1998, e o Decreto-Lei nº 1.876, de 15 

de julho de 1981; dispõe sobre o parcelamento 

e a remissão de dívidas patrimoniais com a 

União; e dá outras providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 11. Antes de dar início aos trabalhos demarcatórios e com o objetivo 

de contribuir para sua efetivação, a Secretaria do Patrimônio da União do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão realizará audiência 

pública, preferencialmente, na Câmara de Vereadores do Município ou dos 

Municípios onde estiver situado o trecho a ser demarcado.  

 

§ 1º Na audiência pública, além de colher plantas, documentos e outros 

elementos relativos aos terrenos compreendidos no trecho a ser demarcado, 

a Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão apresentará à população interessada informações e 

esclarecimentos sobre o procedimento demarcatório.  

 

§ 2º A Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão fará o convite para a audiência pública, por meio de 

publicação em jornal de grande circulação nos Municípios abrangidos pelo 

trecho a ser demarcado e no Diário Oficial da União, com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias da data de sua realização.  

 

§ 3º A Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão notificará o Município para que apresente os 

documentos e plantas que possuir relativos ao trecho a ser demarcado, com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data da realização da audiência 

pública a que se refere o caput.  

 

§ 4º Serão realizadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas em cada 

Município situado no trecho a ser demarcado cuja população seja superior a 

100.000 (cem mil) habitantes, de acordo com o último censo oficial." (NR) 
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"Art. 12. Após a realização dos trabalhos técnicos que se fizerem 

necessários, o Superintendente do Patrimônio da União no Estado 

determinará a posição da linha demarcatória por despacho.  

 

Parágrafo único. (Revogado)." (NR) 

"Art. 12-A. A Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão fará notificação pessoal dos interessados 

certos alcançados pelo traçado da linha demarcatória para, no prazo de 60 

(sessenta) dias, oferecerem quaisquer impugnações.  

 

§ 1º Na área urbana, considera-se interessado certo o responsável pelo 

imóvel alcançado pelo traçado da linha demarcatória até a linha limite de 

terreno marginal ou de terreno de marinha que esteja cadastrado na 

Secretaria do Patrimônio da União ou inscrito no cadastro do Imposto 

Predial e Territorial Urbano (IPTU) ou outro cadastro que vier a substituí-lo.  

 

§ 2º Na área rural, considera-se interessado certo o responsável pelo imóvel 

alcançado pelo traçado da linha demarcatória até a linha limite de terreno 

marginal que esteja cadastrado na Secretaria do Patrimônio da União e, 

subsidiariamente, esteja inscrito no Cadastro Nacional de Imóveis Rurais 

(CNIR) ou outro que vier a substituí-lo.  

 

§ 3º O Município e o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

(Incra), no prazo de 30 (trinta) dias contado da solicitação da Secretaria do 

Patrimônio da União, deverão fornecer a relação dos inscritos nos cadastros 

previstos nos §§ 1º e 2º.  

 

§ 4º A relação dos imóveis constantes dos cadastros referidos nos §§ 1º e 2º 

deverá ser fornecida pelo Município e pelo Incra no prazo de 30 (trinta) dias 

contado da solicitação da Secretaria do Patrimônio da União.  

 

§ 5º A atribuição da qualidade de interessado certo independe da existência 

de título registrado no Cartório de Registro de Imóveis." 

"Art. 12-B. A Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão fará notificação por edital, por meio de 

publicação em jornal de grande circulação no local do trecho demarcado e 

no Diário Oficial da União, dos interessados incertos alcançados pelo 

traçado da linha demarcatória para, no prazo de 60 (sessenta) dias, 

apresentarem quaisquer impugnações, que poderão ser dotadas de efeito 

suspensivo nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº 9.784, de 29 

de janeiro de 1999." 

"Art. 13. Tomando conhecimento das impugnações eventualmente 

apresentadas, o Superintendente do Patrimônio da União no Estado 

reexaminará o assunto e, se confirmar sua decisão, notificará os recorrentes 

que, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias contado da data de sua 

ciência, poderão interpor recurso, que poderá ser dotado de efeito 
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suspensivo, dirigido ao Secretário do Patrimônio da União do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão.  

 

Parágrafo único. O efeito suspensivo de que tratam o caput e o art. 12-B 

aplicar-se-á apenas à demarcação do trecho impugnado, salvo se o 

fundamento alegado na impugnação ou no recurso for aplicável a trechos 

contíguos, hipótese em que o efeito suspensivo, se deferido, será estendido a 

todos eles." (NR) 

"Art. 14. Da decisão proferida pelo Secretário do Patrimônio da União do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão será dado conhecimento 

aos recorrentes que, no prazo de 20 (vinte) dias contado da data de sua 

ciência, poderão interpor recurso, não dotado de efeito suspensivo, dirigido 

ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão." (NR) 

"Art. 100. ................................................................................  

..................................................................................................  

 

§ 7º Quando se tratar de imóvel situado em áreas urbanas consolidadas e 

fora da faixa de segurança de que trata o § 3º do art. 49 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, na forma 

estabelecida em regulamento expedido pela Secretaria do Patrimônio da 

União, são dispensadas as audiências previstas neste artigo." (NR) 

"Art. 105. ................................................................................  

.................................................................................................  

 

§ 1º As divergências sobre propriedade, servidão ou posse devem ser 

decididas pelo Poder Judiciário.  

 

§ 2º A decisão da Secretaria do Patrimônio da União quanto ao pedido 

formulado com fundamento no direito de preferência previsto neste artigo 

constitui ato vinculado e somente poderá ser desfavorável, de forma 

fundamentada, caso haja algum impedimento, entre aqueles já previstos em 

lei, informado em consulta formulada entre aquelas previstas na legislação 

em vigor, ou nas hipóteses previstas no inciso II do art. 9º da Lei nº 9.636, 

de 15 de maio de 1998." (NR) 

 

"Art. 108. O Superintendente do Patrimônio da União no Estado apreciará a 

documentação e, deferindo o pedido, calculará o foro, com base no art. 101, 

e concederá o aforamento, devendo o foreiro comprovar sua regularidade 

fiscal perante a Fazenda Nacional até o ato da contratação.  

 

Parágrafo único. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

estabelecerá diretrizes e procedimentos simplificados para a concessão do 

aforamento de que trata o caput." (NR) 

"Art. 109. Concedido o aforamento, será lavrado em livro próprio da 

Superintendência do Patrimônio da União o contrato enfitêutico de que 

constarão as condições estabelecidas e as características do terreno aforado." 

(NR) 
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"Art. 116. ................................................................................  

..................................................................................................  

 

§ 2º O adquirente estará sujeito à multa de 0,05% (cinco centésimos por 

cento), por mês ou fração, sobre o valor do terreno, se não requerer a 

transferência dentro do prazo previsto no caput." (NR) 

"Art. 122. ................................................................................  

 

Parágrafo único. A decisão da Secretaria do Patrimônio da União sobre os 

pedidos de remissão do aforamento de terreno de marinha e/ou acrescido de 

marinha localizado fora da faixa de segurança constitui ato vinculado." (NR) 

"Art. 128. O pagamento da taxa será devido a partir da inscrição de 

ocupação, efetivada de ofício ou a pedido do interessado, não se vinculando 

ao cadastramento do imóvel.  

 

§ 1º (Revogado).  

 

§ 2º (Revogado).  

 

§ 3º (Revogado).  

 

§ 4º Caso o imóvel objeto do pedido de inscrição de ocupação não se 

encontre cadastrado, a Secretaria do Patrimônio da União do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão efetuará o cadastramento." (NR) 

"Art. 205. ................................................................................  

.................................................................................................  

 

§ 2º A competência prevista neste artigo poderá ser delegada ao Ministro de 

Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, permitida a subdelegação ao 

Secretário do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão." (NR) 

 

Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, passa a vigorar com 

as seguintes alterações:  

 

"Art. 1º ( VETADO).  

 

I - (VETADO); 

 

II - (VETADO).  

 

§ 1º O valor do domínio pleno do terreno será atualizado de acordo com:  

 

I - a planta de valores genéricos elaborada pelos Municípios e pelo Distrito 

Federal, para as áreas urbanas; ou 
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II - a Planilha Referencial de Preços de Terras elaborada pelo Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária (Incra), para as áreas rurais.  

 

§ 2º Os Municípios e o Incra deverão fornecer à Secretaria do Patrimônio da 

União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão os dados necessários 

para aplicação do disposto no § 1º.  

 

§ 3º Não existindo planta de valores ou Planilha Referencial de Preços de Terras, 

ou estando elas defasadas, a atualização anual do valor do domínio pleno poderá 

ser feita por meio de pesquisa mercadológica." (NR) 

"Art. 3º ( VETADO). 

.........................................................................................................  

 

§ 2º ..........................................................................................  

 

I - ............................................................................................  

................................................................................................... 

b) estar o transmitente em dia, perante o Patrimônio da União, com as obrigações 

relativas ao imóvel objeto da transferência; e 

................................................................................................... 

 

§ 5º ( VETADO).  

.............................................................................................." (NR) 

"Art. 6º Considera-se infração administrativa contra o patrimônio da União toda 

ação ou omissão que viole o adequado uso, gozo, disposição, proteção, 

manutenção e conservação dos imóveis da União.  

 

I - (Revogado); 

 

II - (Revogado).  

 

§ 1º Incorre em infração administrativa aquele que realizar aterro, construção, 

obra, cercas ou outras benfeitorias, desmatar ou instalar equipamentos, sem prévia 

autorização ou em desacordo com aquela concedida, em bens de uso comum do 

povo, especiais ou dominiais, com destinação específica fixada por lei ou ato 

administrativo.  

 

§ 2º O responsável pelo imóvel deverá zelar pelo seu uso em conformidade com o 

ato que autorizou sua utilização ou com a natureza do bem, sob pena de incorrer 

em infração administrativa.  

 

§ 3º Será considerado infrator aquele que, diretamente ou por interposta pessoa, 

incorrer na prática das hipóteses previstas no caput.  

 

§ 4º Sem prejuízo da responsabilidade civil, as infrações previstas neste artigo 

serão punidas com as seguintes sanções:  
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I - embargo de obra, serviço ou atividade, até a manifestação da União quanto à 

regularidade de ocupação; 

 

II - aplicação de multa; 

 

III - desocupação do imóvel; e  

 

IV - demolição e/ou remoção do aterro, construção, obra, cercas ou demais 

benfeitorias, bem como dos equipamentos instalados, à conta de quem os houver 

efetuado, caso não sejam passíveis de regularização.  

 

§ 5º A multa será no valor de R$ 73,94 (setenta e três reais e noventa e quatro 

centavos) para cada metro quadrado das áreas aterradas ou construídas ou em que 

forem realizadas obras, cercas ou instalados equipamentos.  

 

§ 6º O valor de que trata o § 5º será atualizado em 1º de janeiro de cada ano com 

base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), apurado pela 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e os novos 

valores serão divulgados em ato do Secretário de Patrimônio da União do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.  

 

§ 7º Verificada a ocorrência de infração, a Secretaria do Patrimônio da União do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão aplicará multa e notificará o 

embargo da obra, quando cabível, intimando o responsável para, no prazo de 30 

(trinta) dias, comprovar a regularidade da obra ou promover sua regularização.  

 

§ 8º (VETADO).  

 

§ 9º A multa de que trata o inciso II do § 4º deste artigo será mensal, sendo 

automaticamente aplicada pela Superintendência do Patrimônio da União sempre 

que o cometimento da infração persistir.  

 

§ 10. A multa será cominada cumulativamente com o disposto no parágrafo único 

do art. 10 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998.  

 

§ 11. Após a notificação para desocupar o imóvel, a Superintendência do 

Patrimônio da União verificará o atendimento da notificação e, em caso de 

desatendimento, ingressará com pedido judicial de reintegração de posse no prazo 

de 60 (sessenta) dias.  

 

§ 12. Os custos em decorrência de demolição e remoção, bem como os respectivos 

encargos de qualquer natureza, serão suportados integralmente pelo infrator ou 

cobrados dele a posteriori, quando efetuados pela União.  

 

§ 13. Ato do Secretário do Patrimônio da União do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão disciplinará a aplicação do disposto neste artigo, sendo a 
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tramitação de eventual recurso administrativo limitada a 2 (duas) instâncias." 

(NR) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.639, DE 25 DE MAIO DE 1998 
 

 

Dispõe sobre amortização e parcelamento de 

dívidas oriundas de contribuições sociais e 

outras importâncias devidas ao Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, altera 

dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas 

de 24 de julho de 1991, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, até 31 de agosto de 2001, 

poderão optar pela amortização de suas dívidas para com o Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, oriundas de contribuições sociais, bem como as decorrentes de obrigações 

acessórias, até a competência junho de 2001, mediante o emprego de quatro pontos 

percentuais do Fundo de Participação dos Estados - FPE e de nove pontos percentuais do 

Fundo de Participação dos Municípios - FPM. (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Medida Provisória nº  2.187-13, de 24/8/2001) 

§ 1º As unidades federativas mencionadas neste artigo poderão optar por incluir 

nessa espécie de amortização as dívidas, até a competência junho de 2001, de suas autarquias 

e das fundações por elas instituídas e mantidas, hipótese em que haverá o acréscimo de três 

pontos nos percentuais do FPE e de três pontos nos percentuais do FPM referidos no caput . 

(Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº  2.187-13, de 24/8/2001) 

§ 2º Mediante o emprego de mais quatro pontos percentuais do respectivo Fundo 

de Participação, as unidades federativas a que se refere este artigo poderão optar por incluir, 

nesta espécie de amortização, as dívidas constituídas até a competência junho de 2001 para 

com o INSS, de suas empresas públicas e sociedades de economia mista, mantendo-se os 

critérios de atualização e incidência de acréscimos legais aplicáveis às empresas desta 

natureza. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº  2.187-13, de 24/8/2001) 

§ 3º A inclusão das dívidas das sociedades de economia mista na amortização 

prevista neste artigo dependerá de lei autorizativa estadual, distrital ou municipal. (Parágrafo 

com redação dada pela Medida Provisória nº  2.187-13, de 24/8/2001) 

§ 4º O prazo de amortização será de duzentos e quarenta meses, limitados aos 

percentuais previstos no caput deste artigo e no art. 3º. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001)  

§ 5º Na hipótese de aplicação dos limites percentuais a que se refere o § 4º o saldo 

remanescente será repactuado ao final do acordo. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 

§ 6º A dívida consolidada na forma deste artigo sujeitar-se-á, a partir da data da 

consolidação, a juros correspondentes à variação mensal da Taxa de Juros de Longo Prazo - 

TJLP, vedada a imposição de qualquer outro acréscimo. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 
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§ 7º O prazo de amortização nas hipóteses dos §§ 1º e 2º não poderá ser inferior a 

noventa e seis meses, observando-se, em cada caso, os limites percentuais estabelecidos. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 24/8/2001) 

§ 8º Os valores que não foram retidos tempestivamente passam a integrar o saldo 

do parcelamento, inclusive para cálculo das parcelas subsequentes. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 11.960, de 29/6/2009) 

 

Art. 2º As unidades federativas mencionadas no artigo anterior poderão assumir as 

dívidas para com o INSS de suas empresas públicas e sociedades de economia mista, 

facultando-se-lhes a sub-rogação no respectivo crédito para fins de parcelamento ou 

reparcelamento, seja na forma convencional estabelecida no art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de 

julho de 1991, sem a restrição do seu § 5º, seja na forma excepcional prevista no art. 7º desta 

Lei, mantendo-se os critérios de atualização e incidência de acréscimos legais aplicáveis a 

estas entidades.  

Parágrafo único. O parcelamento celebrado na forma deste artigo conterá cláusula 

em que o Estado, o Distrito Federal ou o Município autorize a retenção do FPE ou do FPM e 

o repasse ao INSS do valor correspondente a cada prestação mensal, por ocasião do 

vencimento desta. (Parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 

24/8/2001) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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